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Resumo 

Nos países latino-americanos, a Política de Ciência e Tecnologia (PCT) deveria estar submetida a limites e constrangimentos estranhos ao debate presente no ambiente internacional. Nos países de capitalismo avançado, de onde provém grande parte da literatura sobre PCT, questões como inclusão social, pobreza, desigualdade de renda, diferenças regionais sociais e econômicas, alto índice de informalidade do mercado de trabalho, não têm a centralidade que possuem na América Latina. Não obstante, a utilização do potencial de pesquisa e desenvolvimento local para soluções social e ambientalmente sustentáveis não logrou inserção na agenda da PCT dos governos e de grande parte dos pesquisadores da região.

Não é um fato plenamente aceito a possibilidade de a PCT contribuir diretamente para a inclusão social. A visão hegemônica é de que a contribuição dessa política se daria como conseqüência do desenvolvimento econômico promovido pelo uso do conhecimento produzido.

Na realidade, a PCT tem sido tradicionalmente dominada por grupos que não consideravam, até pouco tempo, inclusão social um assunto concernente a esta política: o senso comum dominante supunha que o desenvolvimento social seria conseqüência linear da oferta dos resultados da produção cientifica à sociedade. Essa visão tem sido questionada até pelos que defendem uma guinada da PCT em direção aos interesses da empresa. Talvez por isso, dado que seguir mantendo o modelo linear ofertista se torna cada vez mais difícil, passe a ser aceita a idéia de orientá-la na direção de um “politicamente correto” e suficientemente vago “desenvolvimento social”. 

A inserção da C&T para o Desenvolvimento Social entre as quatro prioridades do Plano que vem sendo elaborado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) brasileiro é um fato novo na história da PCT. 

O MCT define como objetivo da prioridade C&T para o Desenvolvimento Social “identificar, articular e apoiar as demandas locais, territoriais e regionais de tecnologias sociais, visando ao apoio e financiamento de pesquisa, inovação e extensão que contribuam para a inclusão social das populações mais vulneráveis à pobreza no processo de desenvolvimento e redução das desigualdades regionais.”

O fato é que, no Brasil, estão ocorrendo mudanças institucionais que têm feito com que, ao menos em discursos e documentos, a PCT passasse a incorporar uma preocupação com a inclusão social. Existem indícios de que, num período recente, diversas instâncias e atores da área de PCT se mobilizaram em torno de um novo entendimento das possibilidades das políticas públicas desta área. Contudo, este movimento também pode significar apenas uma resposta oportunista a um momento político (atores políticos e grupos de interesse) propício a este tipo de orientação.

Qualquer que seja a real motivação, parece crescente no âmbito da comunidade de pesquisa e dos demais agentes envolvidos com a PCT a idéia de torná-la mais coerente com o esforço que realiza o País no campo das políticas sociais. 

A partir da descrição dos movimentos em curso utilizaremos o ferramental de análise de políticas públicas para discutir a formulação e implementação de políticas e programas de C&T para o desenvolvimento social no Brasil, entre 2003 e 2006. Para isso, faremos uma descrição da PCT para o desenvolvimento social no Brasil a partir do “enfoque tecnológico” para a questão da inclusão/exclusão.

A análise estará centrada nos momentos de formulação e implementação das políticas passíveis de serem caracterizadas como orientadas para a inclusão social. A hipótese a ser investigada é se os documentos e discursos têm condições de se tornarem efetivos ou se devem ser considerados, em função da concepção sobre C&T e prática política dos atores dominantes, uma demonstração de política simbólica. A análise dos obstáculos de natureza cognitiva e institucional, além dos relacionados à correlação de forças políticas existentes, permitirá avaliar os possíveis déficits de formulação e de implementação do braço da PCT brasileira orientada ao desenvolvimento social.

Parte 1 - A política de C&T pode servir à inclusão social?
É preciso esclarecer desde já que nossa resposta para a pergunta título deste artigo é positiva – significativamente positiva. Entendemos que a PCT pode e deve ser uma política diretamente a serviço da inclusão social. Contudo, para nós estar a serviço da inclusão não significa empreender ações de reparação de situações de exclusão. Para nós significa uma política concebida como um instrumento de construção de uma sociedade igualitária em todas as suas dimensões. Por isso, dentro do campo dos Estudos CTS, estabelecemos como nosso tema as relações entre a PCT e o desenvolvimento. 

Ao estudar o tema do desenvolvimento nos deparamos com a discussão do desenvolvimento dividido entre o econômico ou social. Está claro para muitos que a manutenção da dicotomia econômico/social é prejudicial à compreensão do problema como um todo. Primeiramente, por dividir esferas que não são divisíveis. Segundo, esta divisão se mostrou funcional para um tipo de visão de mundo que, ao separar estas esferas e simplificar a discussão, coloca a responsabilidade pelo crescimento econômico, de um lado, e a distribuição de renda de outro, escamoteando as relações diretas entre estes processos. 

Observamos aqui uma ação muito cara ao paradigma científico tradicional (Esteves de Vasconcelos, 2003)
. Aplica-se o principio da simplicidade que separa a análise de um objetivo dos sujeitos, do meio e da história. Isto proporciona uma análise, e a conseqüente recomendação de políticas, indiferentes ao contato com a realidade com a qual se depararão mais adiante. Realizam-se então duas operações relacionadas ao pressuposto da simplicidade. Primeiro ocorre uma disjunção, isto é, separa-se o que está ligado, separado em partes o mundo pode, supostamente, ser mais bem conhecido. A segunda operação é a redução, quando se reduz algo complexo a elementos mais simples – como reduzir o entendimento do corpo humano ao conjunto de células que o constitui – e mais apreensível. Segundo Morin (2007), o filósofo Bachelard já nos dizia que não existe o simples, apenas o que foi simplificado pelo cientista. 

Separados e simplificados o desenvolvimento econômico, suas políticas e instituições, deve tratar do crescimento econômico, da competitividade e do avanço tecnológico. E o desenvolvimento social e suas políticas e instituições deve tratar da diminuição da desigualdade de renda e melhoria da qualidade de vida. Fica claro como estas operações são funcionais a alguns grupos sociais.
Dentro da discussão sobre PCT ocorrem as mesmas operações. A PCT se tornou o campo do desenvolvimento econômico. O desenvolvimento social seria uma conseqüência deste. A Teoria da Inovação ocupa o lugar como explicação da relação CTS, tornando instrumentalmente nebuloso o entendimento da relação. Como se os “produtos” da C&T fossem entregues a sociedade pela empresa e que esta seria a instituição a ser privilegiada para o beneficio de todos, contribuindo autóctone para o desenvolvimento da sociedade. Não há uma percepção crítica de o que a empresa representa nas relações sociais capitalistas e como C&T é construída em consonância com os interesses destas. Não há também uma percepção do que esta empresa representa na realidade latino-americana.

O lugar da relação universidade sociedade é ocupado pela relação universidade empresa. O lugar da política (politics) é ocupado pela noção de que C&T são intrinsecamente bons para a sociedade
. O lugar da relevância social da pesquisa é ocupado por expressões (com sentido vazio ou esvaziador) como pesquisa de excelência e qualidade
.

O predomínio da Teoria da Inovação torna-se um obstáculo na compreensão do uso da ciência como alavancador da mudança social. Aqui é o estudioso da Política de C&T realiza novamente as operações de disjunção - separa o que está ligado – e a redução - reduz algo complexo a elementos mais simples.
Não é um fato plenamente aceito a possibilidade de a PCT contribuir diretamente para a melhoria das condições de inclusão social. A visão hegemônica é de que a contribuição dessa política se daria como conseqüência do desenvolvimento econômico promovido pelo uso do conhecimento produzido.

A hegemonia da Teoria da Inovação como discurso de legitimação, não muda a concepção determinista e instrumental de C&T. Assim como a agenda de pesquisa das outras ciências, a agenda de pesquisa em PCT também está descolada da realidade brasileira. Os processos de formulação, implementação e avaliação da política é capturada por um grupo de interesses que mimetiza o comportamento de grupos dos países desenvolvidos. Reproduzindo a importação de modelos tecnológicos e de políticas como característica dos países subdesenvolvidos.

Por isso, nossa critica vai um pouco mais além e aponta o modelo atual de política como tendo papel destacado no modelo de desenvolvimento econômico excludente, sendo assim ainda mais incapaz de promover inclusão social. A PCT brasileira é uma política que está a serviço da exclusão. Não é apenas a Tecnologia Convencional que causa a exclusão, sua expressão na PCT também é causadora de exclusão. Como conseqüência disto, agrava-se falsa noção de que a conexão entre universidade empresa pode ser promotora da competitividade empresarial e do desenvolvimento nacional.
A PCT brasileira foi inaugurada imersa no que se convencionou chamar de Modelo Institucional Ofertista Linear – MIOL (presente no Relatório Vanevar Bush), a visão que afirma que o Estado deveria investir fortemente em pesquisa básica, estimulando assim o avanço científico. Este, por efeito de “transbordamento” desencadearia naturalmente o avanço tecnológico - considerado questão-chave para o desenvolvimento econômico, que resultaria no desenvolvimento social. A pesquisa básica seguiria assim uma trajetória linear até culminar no processo de inovação, promovendo o crescimento econômico e uma melhoria das condições sociais

Com o tempo, a visão ofertista foi acrescida da exigência de que os conhecimentos gerados pelas instituições acadêmicas locais cheguem até os seus potenciais usuários. Contudo, a responsabilidade da interação entre o as instituições acadêmicas e o setor produtivo foi entregue as primeiras (Dagnino & Thomas, 2000). A este acréscimo chamou-se de vinculacionismo, por vincular os “produtores” do conhecimento aos seus “usuários”. Este processo é a tentativa de emulação local de um fenômeno demorou décadas para acontecer nos países avançados, a regulação e distribução das responsabilidades para cada ator envolvido no processo de inovação. 

Os anos 80 e 90 vão trazer mais um interessante acréscimo. Referindo-se a evolução da PCT Serafim (2008) afirma que:
“A terceira transformação importante na PCT brasileira em relação ao período anterior diz respeito à passagem do padrão vinculacionista de relação pesquisa-produção para o padrão neovinculacionista. A partir da década de 1980, a universidade passa a ocupar o espaço central dentro da relação pesquisa-produção. A universidade, através da comunidade de pesquisa, passa a defender a agenda da empresa, papel antes desempenhado pelo Estado, principalmente através dos institutos públicos de pesquisa.” p.79
Esta tem sido uma política pública que muda por acréscimos e marginalmente, nunca no seu cerne (ver também DIAS 2005 e DAGNINO & NOVAES, 2006). Apesar das mudanças identificadas acima, a PCT ainda guarda poucas relações com o tecido social do país. 
A comunidade de pesquisa tornou-se o ator dominante porque logrou êxito em fazer com que o seu modelo cognitivo fosse aceito por outros atores e se tornasse o modelo cognitivo da PCT. Este modelo convenceu a boa parte da sociedade de que a ciência é neutra e é sempre feita para o “bem de todos”, que a tecnologia tem um caminho único de desenvolvimento, e que C&T é um assunto para especialistas, não um campo para “interesses políticos”. Quando o “senso comum” absorve o modelo cognitivo de um ator este se torna dominante, sem a necessidade posterior de convencimento ou legitimação perante aos demais atores.
A compreensão do senso comum sobre C&T, fundamentada na neutralidade da ciência e no determinismo tecnológico, ameaça o potencial de mudança contido nas novas institucionalidades criadas, como a Secretaria de C&T para Inclusão Social do MCT e a Rede de Tecnologia Social
. O risco está em que parte significativa dos atores que participam deste movimento, não atentando para a necessidade de mudança no modelo cognitivo, busquem a construção de políticas e implementem ações que desconsiderem o impacto da não neutralidade da ciência na construção do conhecimento e o jogo de interesses por trás da definição das trajetórias tecnologias “vitoriosas”.


Discutiremos agora a introdução de novas institucionalidades voltadas para o desenvolvimento social criadas dentro do sistema de C&T e como elas participam da PCT no período determinado.

Parte 2 – A PCT para o desenvolvimento social
Após a vitória do Partido dos Trabalhadores na eleição presidencial de 2002 houve uma forte orientação para que todas as áreas do governo tomassem parte no esforço de combate a fome e a pobreza. Na construção do Plano Plurianual (PPA 2004-2007) do Governo Federal a orientação para a área de C&T foi dada pela Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Esta foi estruturada em quatro eixos orientadores: um eixo horizontal estruturante e três eixos verticais. Segundo o Ministério de Ciência e Tecnologia (MINISTÉRIO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2007) o eixo estruturante visava aprimorar e consolidar o sistema nacional de C,T&I, promovendo melhoria na a infra-estrutura, o fomento à pesquisa e à formação de recursos humanos.

O primeiro eixo vertical era voltado para a vinculação da atividade de C,T&I às prioridades da Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior – PITCE, com estímulo à inovação no setor produtivo, principalmente dos quatro setores eleitos como estratégicos: software, fármacos, semicondutores e microeletrônica e bens de capital. O segundo eixo focava o cumprimento dos objetivos estratégicos do país como segurança nacional, o programa espacial, o programa nuclear e a Amazônia, entre outros. O terceiro eixo estava voltado à inclusão e o desenvolvimento social com o apoio da C, T &I. Este eixo teve como conseqüência a criação, ainda em 2003, da Secretaria de Ciência e Tecnologia para a Inclusão Social - SECIS. 
De acordo com o próprio MCT:
“a Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social – SECIS - tem por finalidade propor políticas, programas, projetos e ações que viabilizem o desenvolvimento econômico, social e regional, e à difusão de conhecimentos e tecnologias apropriadas em comunidades carentes no meio rural e urbano”

A SECIS é composta por dois departamentos, o Departamento de Ações Regionais para a Inclusão Social (DEARE), que tem como finalidade promover “políticas, programas e ações voltadas ao desenvolvimento e à difusão de arranjos produtivos locais de cadeias produtivas regionais e de tecnologias apropriadas” e o Departamento de Popularização e Difusão da Ciência e da Tecnologia (DEPDI) que por sua vez, tem como objetivo promover “políticas, programas e a definição de estratégias à popularização e à difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos, nas diversas instâncias sociais e nas instituições de ensino.”, e por duas coordenações-gerais, a Coordenação Geral de Acompanhamento da Execução de Projetos de Inclusão Social (CGAP) e a Coordenação Geral de Pesquisa e Desenvolvimento da Segurança Alimentar e Nutricional (CGSA).
Retomando, o MCT define como objetivo da prioridade C&T para o Desenvolvimento Social “identificar, articular e apoiar as demandas locais, territoriais e regionais de tecnologias sociais, visando ao apoio e financiamento de pesquisa, inovação e extensão que contribuam para a inclusão social das populações mais vulneráveis à pobreza no processo de desenvolvimento e redução das desigualdades regionais.”

Não há em nenhuma das definições ou missões acima destacadas (e nos demais documentos analisados) indicios de alguma mudança no sentido da superação da crença na neutralidade da ciência e no determinismo tecnológico. Assim como também não há nas ações implemtadas indícios ou propostas de superação do modelo neovinculacionista hegemonico na PCT atual.

As principais ações da SECIS podem ser divididas em Programas e/ou ações continuadas e projetos. Na tabela abaixo podemos visulaizar as 20 principais ações implementadas entre 2003 e 2006.

Quadro I - Programas e/ou ações continuadas e projetos 2003 - 2006
	Programas e/ou ações continuadas
	Projetos

	Semana Nacional de Ciência e Tecnologia
	Museu de Ciência e Tecnologia de Brasília

	Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas (OBMEP)
	Parque Tecnológico Sucupira de Biotecnologia 

	Rede de Tecnologias Sociais (RTS)
	Agricultura Orgânica

	Casa Brasil
	Planetário de Brasília

	Extensão Tecnológica
	Experimentoteca

	Apoio a grupos de produção
	Centro de Agroenergia

	Apoio a Centros e Museus
	Incubadora Social e Solidária

	Telecentros
	Arranjo Produtivo Local do Vestuário – APL do Distrito Federal

	Centro Vocacional Tecnológico – CVT
	Centro de Transferência de Tecnologia das Raças Zebuínas com Aptidão Leiteira

	Museu Virtual de Ciência e Tecnologia
	Turismo em Brazlândia


Apesar da propalada preocupação em incentivar, pesquisar, difundir e implementar tecnologias entre os diferentes grupos sociais e produtivos existentes, a SECIS executou, R$ 192,4 milhões, apenas 9% dos recursos do MCT em 2005. Isto reflete a pouca importância em comparação com os outros eixos. Com o agravante de que boa parte destes recursos era oriunda de emendas parlamentares destinadas à construção de CVTs, telecentros e do Programa Casa Brasil
.


Conforme informações extraídas dos documentos do MCT, a SECIS operou de recursos orçamentários, entre 2003 e 2006, em média R$30 milhões/ano. Sendo distribuídos, com alguma constância desta forma: R$15 milhões para Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas, R$5 milhões para a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, eventos classificados como de Popularização de Ciência e Tecnologia. Outros R$10 milhões foram divididos entre as outras ações listadas acima, exceto as que contaram com recursos de emendar parlamentares. No período de 2003 a 2006 a execução orçamentária do ministério como um todo aumentou em 65%
.

A baixa execução de recursos pela secretaria representa por um lado sua pouca importância dentro do ministério. Por outro lado, a grande execução de emendas parlamentares indica o uso político da secretaria, pois significa que não são recursos orçamentários direcionados a políticas públicas organizadas em programas. São recursos destinado ao atendimento de relações de políticos (ministros, secretários, deputados ou senadores) com seu reduto eleitoral.
Há registro de algumas ações realizadas através do CNPq, uma das agências de fomento do MCT, responsável, principalmente, pelo pagamento de bolsas de pós-graduação. Mas os recursos envolvidos não são significativos e as ações são descontinuadas. Não há registro de operações articuladas pela secretaria junto à FINEP, principal agência de fomento do MCT. Esta agência é a Secretaria Executiva dos Fundos Setoriais, principais responsáveis pelo aumento da execução financeira do ministério como um todo. A ausência de ações articuladas com esta agência mostra também a baixa relevância da SECIS no sistema de C&T. A FINEP tem em sua estrutura uma superintendência nomeada de Área de Tecnologia para o Desenvolvimento Social. Esta Superintendência tem programas e ações diferentes da SECIS, opera um orçamento muito maior que o da secretaria e apresenta-se de forma conceitualmente diferenciada desta. O que nos leva a desconfiar que, apesar da relevância dada ao tema de C&T para Desenvolvimento Social na formação de estruturas e destinação de algum orçamento, não se conformou uma política pública mais ampla em torno do tema.
Segundo Serafim (2008), não se concretizou no Brasil a esperada
 mudança na PCT devido à eleição de um governo de esquerda. Na avaliação da autora, a PCT formulada e implementada neste governo representa uma clara continuidade das políticas do governo anterior.

A partir das informações levantadas podemos avaliar as ações da SECIS como marginais dentro da PCT. As ações partem de acumulações anteriores, ganham alguma escala, mas nada que possa impactar o sistema de C&T. A criação da Secretaria representou uma interessante novidade institucional, mas a PCT para o desenvolvimento social implementada não passou de uma política simbólica, que foi acrescida aos demais elementos componentes da PCT. Em nenhum momento a SECIS pretende conformar uma Política Nacional nesta área, menos ainda impactar a PCT como um todo. Temos aqui o caso de uma política que não se torna efetiva. 
Parte 4 - Conclusão

Reafirmamos nossa posição de que a PCT pode, sim, vir a se tornar uma política de inclusão social. Contudo, em nossa avaliação, até o momento, no Brasil, a parte da PCT que objetiva a inclusão social esta tem sido uma política simbólica, com ações de reparação de situações localizadas e exclusão. De fato, esta não se efetiva como uma política participante ou promotora da inclusão. Em nossa visão, não há acordo possível entre uma PCT para o desenvolvimento social e a política convencional que vem sendo aplicada até o momento. A manutenção da prática de acréscimos marginais ao cerne da política não fará desta uma política verdadeiramente a serviço da inclusão social.
Como mostra Serafim (2008), a PCT brasileira tem evoluído por agregação de novos temas ou instrumentos, mas com notável capacidade de manutenção da sua principal missão que é a garantia de recursos para a comunidade científica. O modelo de política antigo continua vigente, apenas acrescido por algumas características “modernizantes”, mais no nível do discurso de legitimação do que na sua implementação efetiva. 
Assim, o modelo institucional ofertista linear teria sido capaz de adicionar ao nacional- desenvolvimentismo dos anos 70, o privatismo dos anos 90 (com o discurso da empresa privada como lócus da inovação) e, nos anos 2000, o discurso da inclusão social. Contudo, em nenhum dos três momentos altera o modo de formulação, implementação e avaliação da política. Uma das principais razões é a permanência do ator dominante desta política, a comunidade de pesquisa. 

A PCT padece então de um severo déficit de formulação, pois tem um reduzido número de atores participando deste processo, com uma agenda bloqueada e dominada pela comunidade de pesquisa. O mesmo grupo é responsável pela implementação da política. Este grupo tornou-se dominante porque logrou êxito em fazer com que o seu modelo cognitivo fosse aceito por outros atores e se tornasse o modelo cognitivo da PCT. 
Esse modelo articula-se com a visão de mundo amplamente difundida de que a ciência é neutra e para o “bem de todos”, que a tecnologia tem um caminho único de desenvolvimento, e que C&T é um assunto para especialistas. Por isso, este é um assunto que deve ser decidido “tecnicamente”, sem interferência de leigos ou da “política”. 
A idéia da Neutralidade da Ciência e do Determinismo Tecnológico está fortemente arraigada no meio acadêmico, constituindo-se num senso comum genericamente aceito. Superá-la significa compreender a ciência e tecnologia como construções sociais fortemente relacionadas às forças econômica e politicamente dominantes na sociedade, mas que podem também ser impregnadas com valores e interesses defendidos por outras forças sociais.
Para que a PCT seja uma política de promoção do desenvolvimento social é preciso que toda ela, não apenas uma parte, esteja subordinada ao entendimento de que a ciência não é neutra e de que a tecnologia não tem um caminho pré-determinado. 
A criação de uma instância governamental para orientar a política de C&T para inclusão social não teve um resultado prático. Ela se manteve no nível do simbolismo, sem ter logrado afetar os momentos da política que se seguem ao da formulação. Ela não conseguiu mobilizar um montante de recursos suficientes para gerar um impacto minimamente coerente com os obstáculos a serem vencidos, não mudou práticas dentro das instituições de C&T ou dentro do próprio MCT. 
É possível, talvez correndo o risco de um rigor demasiado (ou de um maquiavelismo excessivo), qualificar a criação dessa instância como uma política simbólica. Isto é, uma política que é formulada com o propósito de obter o apoio político que seu anúncio tende a provocar; uma política da qual o que se espera é o impacto político que pode causar a sua formulação e não aquilo que a implementação do que foi formulado pode produzir; uma política cujo resultado se esgota com a sua simples formulação. 
Para os que estamos familiarizados com a profundidade dos problemas sociais do Brasil e de muitos países latino-americanos, isto nos parece muito pouco.
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� Para a autora o paradigma científico tradicional está fundado em três Pressupostos: a Simplicidade, a Estabilidade e a Objetividade (Esteves de Vasconcelos, 2003, p.69)


� A PCT não é uma politica como uma outra qualquer? A PCT só tem policy? Não tem Politics? Não é perpassada pelas disputas sociais que formam o jogo político em todos os ambitos da sociedade?


� Porque os Estudos CTS não influenciam a PCT dado que um dos objetivos dos estudos é formar uma consciência crítica dos alunos professores e pesquisadores?





� Apesar de serem institucionalidade bem diferentes podemos considera-las novidades possibilitadas pela ascenção ao governo federal de forças políticas mais a esquerda. Para RTS ver www.rts.org.br.


� Segundo Serafim 2008, a construção da estratégia de C&T do governo Lula buscou a participação direta de outros ministérios e de entidades importantes para a viabilização dessa política, como os da Educação (MEC); do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC); da Saúde (MS); da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); das Minas e Energia (MME); da Defesa (MD) e da Integração Nacional (MIN). Além desses, os ministérios do Planejamento (MP), da Fazenda (MF) e a Casa Civil da Presidência da República, bem como o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT), diretamente vinculado à Presidência da República, estavam também contemplados.


A autora aponta a busca, ao menos formal, de integração de diversas áreas, como um aspecto diferenciador da PCT deste governo. Contudo, como a própria autora destaca, não há intenção de articulação com políticas sociais, como pode se notar pela ausência do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome na lista anterior.





� A construção do orçamento no Brasil abre a possibilidade dos parlamentares incluirem Emendas a este orçamento, destinando recursos para projetos considerados prioritários pelos deputados e senadores. Frequentemente estes recursos dentinan-se a obras ou ações junto aos redutos eleitorais do deputado ou do seu partido. 


� A execução orçamentária do MCT passou de R$ 2,6 bilhões em 2003 para R$ 4,3 bilhões em 2006: um aumento de 65%. Se comparado com o ano 2000 (R$ 1,6 bi), o aumento é de 268%. (MCT, 2007).





� A autora não nos esclarece exatamente quem esperava esta mudança.





